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O presente artigo analisa a concessão do Benefício de Prestação Continuada (BPC) 
a refugiados venezuelanos em Roraima, sob a perspectiva dos direitos humanos e da 
Seguridade Social. A pesquisa fundamenta-se em revisão bibliográfica e análise 
documental, examinando legislações fundamentais como a Constituição Federal de 
1988 e a Lei Orgânica da Assistência Social (LOAS), além de decisões 
jurisprudenciais do Supremo Tribunal Federal (STF), com destaque para o RE 
587.970/SP e a ACO 3121/RR. Também foram utilizados dados estatísticos e 
relatórios técnicos oficiais para fundamentar a análise crítica do contexto migratório. 
Embora o BPC seja fundamental para garantir o mínimo existencial, sua gestão 
enfrenta desafios como fraudes e pressões por restrições fiscais. Conclui-se que a 
concessão desse benefício a refugiados é essencial para assegurar a dignidade da 
pessoa humana. Conforme o entendimento do STF, a assistência social abrange 
estrangeiros residentes em situação de vulnerabilidade. Para a sustentabilidade do 
sistema, é indispensável fortalecer a fiscalização, coibindo irregularidades e 
preservando a integridade da Seguridade Social. 
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